
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 318.817 - MS (2015/0055903-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : ROGERIO DOS ANJOS BELGA 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA. CRIME DE 
AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. VEDAÇÃO LEGAL. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se 
no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa 
garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos nos casos de crime cometido mediante violência ou grave 
ameaça à pessoa, a teor do disposto no art. 44, I, do Código Penal.
3. Hipótese em que o paciente, após discussão com sua companheira, 
ameaçou-a de morte e agrediu-a fisicamente, sem causar-lhe lesões 
aparentes, o que impede o acusado de usufruir da substituição 
pretendida.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 19 de maio de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 318.817 - MS (2015/0055903-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio com pedido 
liminar impetrado em favor de ROGERIO DOS ANJOS BELGA, em que se aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul. 

Consta nos autos que o paciente foi condenado, pela prática do crime 
previsto no art. 147 do Código Penal e pela contravenção inserta no art. 21 da LCP, à pena de 1 
ano e 15 dias de detenção. 

Alega a impetrante existir constrangimento ilegal na negativa de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, afirmando que a violência e 
grave ameaça prevista na lei penal (art. 44, I, do CP) não veda a concessão daquele benefício 
aos crimes de ameaça e vias de fato.

Pleito liminar indeferido (fls. 301/302).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
writ (fls. 311/318).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 318.817 - MS (2015/0055903-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, cumpre ressaltar que a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 
próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

Como é sabido, mostra-se incabível a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos nos casos de crime cometido mediante violência ou grave 
ameaça à pessoa, a teor do disposto no art. 44, I, do Código Penal. 

Nesse sentido, colho os seguinte julgados: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. LESÃO CORPORAL LEVE E AMEAÇA. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA. (2) SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. VEDAÇÃO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 44, I E III, DO 
CÓDIGO PENAL. WRIT NÃO CONHECIDO. 1. É imperiosa a 
necessidade de racionalização do emprego do habeas corpus, em prestígio 
ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em louvor à lógica do 
sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a ordem como 
substitutiva de recurso especial. 2. O artigo 44 do Código Penal estabelece 
requisitos que, se preenchidos, autorizam a substituição da pena corporal 
por restritiva de direitos. Todavia, in casu, diante dos crimes praticados 
pelo paciente (lesão corporal leve e ameaça), bem como em razão dos maus 
antecedentes - uma vez que já respondeu por crime da mesma espécie -, 
não restam preenchidas as hipóteses dos incisos I e III do referido artigo. 
3. Habeas corpus não conhecido. 
(HC 234426 / MS HABEAS CORPUS, Relator Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA, DJe 
16/04/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. 2. LEI 
MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO CP. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
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CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À PESSOA. 3. RECURSO 
IMPROVIDO. 1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que 
enseja a negativa de provimento ao agravo regimental. 2. Não se pode 
diminuir a abrangência da norma trazida no art. 44, inciso I, do Código 
Penal, com a finalidade de se contornar a impossibilidade de aplicação da 
Lei n. 9.099/1995 aos crimes cometidos no âmbito familiar. Com efeito, 
não obstante a Lei n. 11.340/2006 não vedar a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, restringindo apenas a 
aplicação de pena de prestação pecuniária e o pagamento isolado de multa, 
o inciso I do art. 44 do Código Penal é claro ao proibir a substituição 
quando o crime for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa. 3. 
Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no HC 288503/MS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA, DJe 01/09/2014) 

No caso, consta dos autos ter o paciente ameaçado de morte sua 
companheira e a agredido fisicamente, após discussão entre ambos, sem, entretanto, causar-lhe 
lesões aparentes, circunstância que impede a substituição da pena privativa de liberdade (fls. 
138/142).

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0055903-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 318.817 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00288382320128120001  00401243220118120001  1572012  288382320128120001  
401243220118120001

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : ROGERIO DOS ANJOS BELGA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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